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PORTARIA Nº 84, DE 3 DE OUTUBRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA SUPERINTEN-
DÊNCIA REGIONAL DE MINAS GERAIS DO INSTITUTO NA-
CIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 132, do Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria MDA/Nº 20, de 08 de
abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de do dia 09 dos
mesmos mês e ano e, Portaria/INCRA/P/Nº 330, de 07 de julho de
2011, publicada no Diário Oficial do dia 08 dos mesmos mês e
ano:

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo
INCRA/SR-06/MG nº 54170.008141/2002-18, que trata de Contrato
de Assentamento da parcela nº 81 do Projeto de Assentamento NOVA
JUBRAN, localizado no município de SANTA VITÓRIA, estado de
Minas Gerais, resolve:

I - RESCINDIR o Contrato de Assentamento nº
MG024100000093, de 28 de fevereiro de 2003, relativo ao bene-
ficiário Rodrigo Felisberto de Queiroz - Carteira de Identidade nº
MG-10.043.699 SSP/MG e CPF nº 031.887.986-79.

II - DETERMINAR à Divisão de Desenvolvimento do IN-
CRA/MG, a adoção de providências visando destinar o lote a novo
candidato selecionado pelo Programa Nacional de Reforma Agrária.

CARLOS ALBERTO MENEZES DE CALAZANS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria/INCRA/SR-06/Nº 17, de 07 de março de 2007,
que cria o Projeto de Assentamento TANQUE/ROMPE DIA, lo-
calizado no município de Várzea da Palma/MG, publicado no DOU
nº 49, de 13 de março de 2007, Seção 1, página 101, e Boletim de
Serviço nº 12, de 19 de março de 2007, onde se lê "... 157 (cento e
cinquenta e sete) unidades agrícolas familiares ...", leia-se 94 (no-
venta e quatro) unidades agrícolas familiares.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM RONDÔNIA

RETIFICAÇÃO

Na retificação publicada no Diário Oficial da União nº 138,
Seção 1, página 74, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre a
criação do PROJETO DE ASSENTAMENTO REVIVER - Código
SIPRA Nº RO0088000, publicado no Diário Oficial da União nº 225,
seção 1, Página 18, de 25 de novembro 1999, localizado no município
de Buritis, com área de 14.472,5657 ha (quatorze mil, quatrocentos e
setenta e dois hectares, cinqüenta e seis ares e cinqüenta e sete
centiares), onde se Lê; capacidade de assentamento 206 (duzentos e
seis) famílias, Leia-se: capacidade de assentamento 185 (cento e oi-
tenta e cinco) unidades agrícolas familiares e que a reserva legal do
citado Projeto está caracterizada no lote individual de cada bene-
ficiário assentado.

I - cadastramento, pelo Responsável pela Unidade Familiar,
de senha eletrônica individual do cartão magnético em estabeleci-
mento credenciado do Agente Operador ou de instituição financeira
autorizada; e

...................................................................................................
§ 4º Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado

da data em que o benefício for registrado como "incluído", sem a
confirmação pela família beneficiária das ações definidas no § 1º, o
benefício será bloqueado automaticamente pela Senarc.

§ 5º Esgotado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto
no §1º deste artigo, o benefício será cancelado automaticamente pela
Senarc." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................
Parágrafo único. .......................................................................
II - cancelamento de benefícios, caso alguma regra de ele-

gibilidade do PBF não seja atendida, observadas as normas de revisão
cadastral estabelecidas na Portaria nº 617, de 11 de agosto de 2010,
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome."
(NR)

"Art. 6º ....................................................................................
...................................................................................................
IX - decurso do prazo de 120 (cento e vinte) dias do be-

nefício na situação de "incluído", sem a confirmação pela família
beneficiária, na forma do § 4º do art. 3° desta Portaria.

...................................................................................................
§ 10. A notificação de bloqueio ocorrerá via mensagem em

extrato de pagamento e, sempre que possível, mediante envio de
comunicação via correio ao endereço informado no Cadastro Único
ou qualquer outro meio autorizado pela Senarc." (NR)

"Art. 8º .....................................................................................
...................................................................................................
XIII - esgotamento do prazo de 180 (cento e oitenta) dias

previsto no § 1º do art. 3º desta Portaria, para confirmação pela
família beneficiária da atividade de inclusão de benefícios;

...................................................................................................
§ 4º O cancelamento de benefícios nas situações previstas

nos incisos III a VIII e X a XVI deste artigo será realizado ex-
clusivamente pela Senarc." (NR)

"Art. 11. A reversão de cancelamento de benefícios é a
atividade de administração de benefícios destinada a desfazer o can-
celamento de benefícios que tenha ocorrido há no máximo 180 (cento
e oitenta) dias, sendo realizada pela Senarc ou pelos municípios em
razão de fato superveniente à ação de cancelamento que implique a
necessidade de retificação do cancelamento ocorrido anteriormente.

.....................................................................................................
§ 5º A reversão de cancelamento de benefícios cancelados

pelo motivo de desligamento voluntário poderá ser realizada pelos
municípios ou pela Senarc dentro do prazo máximo de 36 (trinta e
seis) meses, contados do dia em que ocorreu a ação de cancela-
mento.

§ 6º A reversão de cancelamento de benefícios cancelados
pelo motivo de desligamento voluntário não disponibilizará o pa-
gamento de parcelas anteriormente revertidas ao PBF." (NR)

"Art. 13. As seguintes atividades de administração de be-
nefícios, incidentes sobre benefícios específicos da família benefi-
ciária do PBF, serão realizadas automaticamente pela Senarc, me-
diante análise das alterações cadastrais efetuadas pelos municípios no
Cadastro Único:

I - cancelamento de benefício básico, variável ou BVJ; e
II - reversão de cancelamento de benefício básico, variável

ou BVJ.
§ 1º No caso das atividades indicadas no inciso I, observado

o disposto no art. 6º da Portaria nº 617, de 2010, do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, após encerrado o pe-
ríodo de validade do benefício, ocorrerá o cancelamento dos be-
nefícios financeiros da família, caso a renda familiar mensal per
capita no Cadastro Único permaneça superior à estabelecida para a
concessão desses benefícios.

§ 2º A análise das alterações cadastrais efetuadas pelos mu-
nicípios no Cadastro Único servirá para verificar as regras de ele-
gibilidade do PBF constantes da Portaria nº 341, de 2008, do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, gerando os
seguintes efeitos:

I - cancelamento de benefício básico, variável ou BVJ, caso
alguma regra de elegibilidade do PBF não seja atendida, observadas
as normas de revisão cadastral estabelecidas na Portaria nº 617, de
2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fo-
me;

II - concessão e reversão de cancelamento de benefício bá-
sico, variável ou BVJ, conforme as regras de elegibilidade do PBF
sejam atendidas; e

III - registro dos benefícios financeiros na respectiva situação
no Sistema de Gestão de Benefícios.

§ 3º Os casos abaixo levarão ao cancelamento de benefício
variável ou BVJ, exclusivamente pela Senarc, por meio do Sistema de
Gestão de Benefícios do PBF, sempre nos meses de janeiro, tendo
como referência a data de 31 de dezembro do ano anterior:

I - para os adolescentes de 16 (dezesseis) anos que não
puderam ser migrados para o BVJ, em razão do preenchimento das 2
(duas) vagas disponíveis para a família por outros adolescentes do
domicílio; e

II - para os adolescentes que tenham completado 18 (dezoito)
anos e estiverem ligados ao BVJ.

§ 4º Serão cancelados:
I - o benefício variável vinculado à gestante, após a geração

da 9ª (nona) parcela; e
II - o benefício variável vinculado à nutriz, após a geração da

6ª (sexta) parcela.

§ 5º O cancelamento de benefício específico não resulta no
cancelamento das parcelas ainda não sacadas pela família." (NR)

"Art.15-C .................................................................................
...................................................................................................
§ 2º Superado o prazo citado no § 1º deste artigo, a reversão

de suspensão de BVJ não será permitida, salvo mediante recurso
administrativo nos termos da Portaria nº 321, de 29 de setembro de
2008, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome."
(NR)

Art. 2° Os artigos 1º-B e 9º da Portaria n° 555, de 2005, do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, passam a
vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos:

"Art. 1º-B .................................................................................
...................................................................................................
IV -

...........................................................................................
...................................................................................................
d) outras espécies de contas que venham a ser criadas.
........................................................................................" (NR)
"Art. 9º ...................................................................................
...................................................................................................
Parágrafo único. .......................................................................
...................................................................................................
III - geração de parcelas que durante o período de bloqueio

tenham sido restituídas ao Programa Bolsa Família por força do art.
24 do Decreto nº 5.209, de 2004." (NR)

Art. 3º Ficam revogados o § 2º do art. 11 e o art. 14 da
Portaria n° 555, de 11 de novembro de 2005, do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TEREZA CAMPELLO

(*) Republicada por ter saído no DOU de 6-10-2011, Seção 1, pág.
84, com incorreção no original.

RETIFICAÇÃO

Na Portaria Nº 274, DE 10.10.2011, publicada no DOU de
11.10.2011, seção 1, página 77, onde se lê: "Altera a Portaria nº 177,
de 24 de agosto de 2009, que cria o Comitê de Comunicação Social
e dá outras providências." leia-se: "Altera a Portaria nº 177, de 16 de
junho de 2011, para prever a publicação de instruções normativas que
fixem procedimentos a serem observados nos casos de exclusão de
cadastros e mudança de domicílios pelas famílias beneficiárias."

SECRETARIA NACIONAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DIRETORIA EXECUTIVA
DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO No- 7, DE 7 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre prazo e procedimentos para
os Municípios e Distrito Federal que aten-
dam os critérios da Resolução n° 32, de 8
de outubro de 2010, do Conselho Nacional
de Assistência Social, apresentarem propos-
tas de construção de Centro de Referência
da Assistência Social - CRAS e de Centro
de Referência Especializado de Assistência
Social - CREAS e dá outras providências.

A Comissão Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com as
competências estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -
NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 130, de 15 de julho de 2005,
do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e, Considerando
que a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, aprovada pela
Resolução nº 145, de 14 de outubro de 2004, do CNAS; Consi-
derando que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS é um
sistema de proteção social público não-contributivo, com gestão des-
centralizada e participativa, que regula e organiza, no território na-
cional, os serviços, programas e benefícios socioassistenciais e que a
União, o Distrito Federal e os Municípios são corresponsáveis por sua
gestão e cofinanciamento;Considerando a Resolução n° 32, de 8 de
outubro de 2010, do CNAS, que aprova critérios de partilha dos
recursos das Ações de Estruturação da Rede de Serviços da Proteção
Social Básica e da Proteção Social Especial para construção de Cen-
tro de Referência de Assistência Social - CRAS e Centro de Re-
ferência Especializado de Assistência Social - CREAS; resolve:

Art. 1º Pactuar prazos e procedimentos para que os Mu-
nicípios e Distrito Federal que atendam os critérios dispostos nos
artigos 2º e 3º da Resolução n° 32, de 8 de outubro de 2010, do
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, apresentarem pro-
postas de construção de Centro de Referência da Assistência Social -
CRAS e de Centro de Referência Especializado de Assistência Social

- CREAS.Parágrafo único. A lista dos Municípios e Distrito Federal
que atendem os requisitos previstos no caput estará disponível no site
institucional do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome - MDS - www.mds.gov.br.

Art. 2º As propostas apresentadas deverão ter, obrigatoria-
mente, valor mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), observados
os seguintes limites máximos:I - construção de CRAS:a) Municípios
de Pequeno Porte I e II: valor máximo de R$200 mil;b) Municípios
de Médio, Grande Porte e Metrópole: valor máximo de R$ 230 mil.II
- Construção de CREAS: valor máximo de R$230.000,00.Parágrafo

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 271, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011 (*)

Altera a Portaria n° 555, de 11 de novem-
bro de 2005, do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, que es-
tabelece normas e procedimentos para a
gestão de benefícios do Programa Bolsa
Família.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe
conferem o inciso II do art. 27 da Lei n° 10.683, de 28 de maio de
2003, e o Decreto n° 7.493, de 2 de junho de 2011, tendo em vista o
disposto na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e no Decreto n°
5.209, de 17 de setembro de 2004; e

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da
gestão e operacionalização do Programa Bolsa Família; resolve:

Art. 1º Os artigos 1º-C, 3º, 5º, 6º, 8º, 11, 13 e 15-C da
Portaria n° 555, de 11 de novembro de 2005, do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º- C .…..............................................................................
I - à Senarc, que atuará sempre que necessário, de maneira

irrestrita, na execução das atividades de gestão de benefícios, e, em
caráter exclusivo, nos casos previstos nos incisos I e IV e parágrafo
único do art. 1º-A desta Portaria; e

............................................................................................"
(NR)

"Art. 3º A inclusão de benefícios é a atividade de admi-
nistração de benefícios necessária à implantação do pagamento men-
sal às famílias ingressas no Programa, em decorrência da concessão
realizada segundo o disposto na Portaria nº 341, de 7 de outubro de
2008, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fo-
me.

§ 1° A inclusão de benefícios possui caráter transitório en-
quanto não for confirmada pela família beneficiária, que tem o prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data em que o benefício for
registrado como "incluído" no Sistema de Gestão de Benefícios, para
a execução das seguintes ações:

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.


		ouvidoria@in.gov.br
	2011-10-14T04:33:51-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




